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O CNJ e a liberdade de
expressão dos magistrados 

C
riado pela Emenda Constitucional nº 
45, o CNJ foi incorporado ao Poder 
Judiciário como um órgão de “con-

trole da atuação administrativa e financei-
ra do Poder Judiciário e do cumprimento 
dos deveres funcionais dos juízes”. Ele tem 
a importante missão de zelar pela autono-
mia do Judiciário e pelo cumprimento do 
Estatuto da Magistratura, podendo expedir 
atos regulamentares no âmbito de sua com-
petência ou recomendar providências para 
o efetivo alcance das disposições legais e 
regulamentares.

Compete ao CNJ atuar, de ofício ou por 
provocação, pela observância da legalida-
de dos atos administrativos praticados por 
membros ou órgãos do Judiciário, poden-
do desconstituí-los ou revê-los; processar 
reclamações disciplinares; rever processos 
disciplinares de juízes e membros de tribu-
nais; além de outras atribuições para o bom 
exercício das funções judiciais.

Em outro vértice, é mister salientar que 
relevante é a função catalisadora de políticas 
judiciais pelo CNJ, podendo-se ilustrar, por 
exemplo, a implementação de metas para 
exame de processos, a proteção de direitos 
e garantias fundamentais, a implementação 
de políticas de quotas para mulheres, negros 
ou indígenas, bem como a vedação de ne-
potismo para assunção de cargos nos seus 

quadros, entre outras.
Em relação à garantia da liberdade de 

expressão, o CNJ trabalha na fiscalização do 
cumprimento dos preceitos constitucionais 
pelos tribunais. Como órgão de controle ex-
terno, sua atuação envolve a análise de ca-
sos em que essa liberdade é alegadamente 
violada, seja por meio de decisões judiciais 
que possam restringir indevidamente a ma-
nifestação do pensamento, seja por práticas 
que possam comprometer a liberdade de 
imprensa e o acesso à informação.

Nesse ponto específico, o CNJ tem vol-
tado especial atenção para o tratamento 
da liberdade de expressão, tendo editado 
a Resolução nº 305/2019, para estabelecer 
parâmetros para o uso das redes sociais pe-
los membros do Poder Judiciário, ou seja, 
diretrizes éticas a respeito do uso das redes 
sociais por magistrados expedidas pela Co-
missão Ibero-Americana de Ética Judicial 
e pela Rede Global de Integridade Judicial.

Não se pode perder de foco que o CNJ 
criou, também, o Fórum Nacional do Poder 
Judiciário e Liberdade de Imprensa, obje-
to da Resolução nº 163/2012. Os trabalhos 
realizados visam não só conhecer a atuação 
do Poder Judiciário, mas também, propor 
medidas e políticas públicas que possam 
colaborar com o avanço doutrinário, nor-
mativo e jurisprudencial sobre a melhores 

formas de abordagem desse relevante tema.
Busca-se, destarte, promover debates 

de valorização da liberdade de expressão 
mesmo no contexto da judicialização; além 
de promover a articulação entre os setores 
da imprensa e do Poder Judiciário, em prol 
da defesa da liberdade de expressão e da 
transparência na gestão pública.

Por tais considerações, não pode o CNJ 
se furtar de sindicar o comportamento de 
magistrado que, em suas manifestações, pu-
blicadas na rede mundial de computadores, 
dirige mais que uma opinião crítica sobre 
determinado tema ou assunto de interesse 
público. Tais mensagens, em verdade, susci-
tam uma visão de inidoneidade na conduta 
de determinado agente público.

Entrementes, a aludida postura possui 
contornos diversos e distintos daquelas 
cujo controle é objetivado pela Resolução nº 
305/2019 do CNJ. Enquanto a referida nor-
ma apresenta parâmetros para uso das redes 
sociais pelos membros do Poder Judiciário 
(WhatsApp, Facebooke etc.), as ações aqui 
tratadas decorrem de publicações veicula-
das em canais oficiais da imprensa digital, 
com ampla divulgação nacional.

Por sua vez, nos termos da Resolução 
CNJ nº 305/2019, a publicização de decla-
rações de cunho depreciativo “com teme-
rário desinteresse por sua veracidade ou 

falsidade”, imputando suposta prática de 
condutas inidôneas por agente público que 
é membro do Poder Judiciário, não pode 
passar ilesa de punição, esse é o caso de 
magistrado que resolve, deliberadamente, 
emitir juízo de valor, fora dos autos e na rede 
mundial de computadores, sobre decisão de 
outro julgador.

Reforce-se que, no exame de seme-
lhantes fatos, o STF tem assentado o en-
tendimento no sentido de que a liberdade 
de expressão não pode ser invocada para 
excluir a possibilidade de responsabiliza-
ção disciplinar de agentes públicos por suas 
declarações.

Merece registro, ademais, o fato de que, 
no âmbito internacional, a CIDH tem voltado 
atenção para a liberdade de expressão dos ma-
gistrados, sendo certo que, em razão da rele-
vância do cargo perante e do seu peso perante 
a sociedade, os juízes devem agir “em todos os 
momentos de forma a preservar a dignidade 
de suas funções jurisdicionais e a imparciali-
dade e independência do Judiciário”.

Ao fim, não se pode olvidar que não está 
aqui a se defender que os magistrados não 
gozam de liberdade de expressão, mas sim, 
que eles devem ter a cautela necessária, pa-
ra não descredibilizar a relevante função de 
julgar, transmudando-se de julgadores para 
supostos comentaristas judiciais.

Consultório Jurídico

Como ficam as dívidas do casal no 
divórcio?

No Brasil, desde a entrada em vigor da Lei 
do Divórcio, Lei nº 6.515, publicada em 26 de 
dezembro de 1977, a regra geral para o regime 
de bens é o da Comunhão Parcial de Bens.

Como esse tipo de regime é o mais 
comum, falaremos sobre as repercussões 

das dívidas quando ele é o eleito. Basica-
mente, o Regime da Comunhão Parcial 
de Bens significa que todo o patrimônio, 
incluindo bens e direitos, e as dívidas que 
forem adquiridas ao longo do casamen-
to, deverão ser divididas no momento do 
divórcio, porque ambos os cônjuges são 
titulares.

Então, vem a pergunta... Posso di-
vorciar sem partilhar os bens e dívidas? 
Sim. Contudo, enquanto não houver a 
divisão judicial ou extrajudicial haverá 

solidariedade do casal em relação àque-
le direito ou obrigação.

É importante destacar que o casal de-
ve procurar um advogado, cuja atuação é 
obrigatória, para conduzir o divórcio e au-
xiliar na partilha de bens. Neste momento, 
será arrolada a dívida para ser dividida. Pela 
regra geral, comunhão parcial de bens, o ra-
teio se dará em 50% para cada um, mesmo 
que a dívida tenha sido assumida somente 
por um dos cônjuges, mas o proveito tenha 
sido direcionado à família.

Lembrando-se que toda regra tem exce-
ção, na partilha de bens não seria diferente. 
Podem existir determinadas dívidas que 
foram assumidas individualmente, em be-
nefício exclusivo de quem as contraiu, situa-
ção que direcionaria a ele/ela a obrigação 
de pagar, também há a hipótese de um dos 
divorciandos querer assumir a responsabi-
lidade pelo pagamento das obrigações, in-
dependentemente da origem e destinação. 
Cada caso deve ser analisado com cautela, 
observando-se as peculiaridades.


